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O projeto intitulado “Água como fio condutor dos ODS: 
avaliando o bem-estar com um sistema holístico de 
indicadores de sustentabilidade aplicados à gestão de 
recursos hídricos” teve como foco o aprimoramento 
e a aplicação de um sistema holístico de indicadores, 
denominado “avaliação de prosperabilidade” à luz da atuação 
de Comitês de Bacia Hidrográfica (CBHs) de dominialidades 
federal e estadual, objetivando-se dar suporte à tomada de 
decisões no campo do gerenciamento integrado de recursos 
hídricos, bem como apontar possibilidades e desafios a 
serem superados para o alcance das metas da Agenda 
2030 da ONU (Onu/Pnud, 2015), com foco no Objetivo de 
Desenvolvimento Sustentável “acesso universal à água e 
ao saneamento” (ODS 6), no âmbito da gestão sustentável 
das águas. Partiu-se de dados secundários disponíveis 
em documentos divulgados nos sítios da internet de CBHs 
dos diversos biomas brasileiros, realizada para os 10 CBHs 
interestaduais e mais 1 CBH estadual do Bioma Amazônia, 
com destaque aos Planos Diretores de Recursos Hídricos e 
documentos correlatos, consubstanciados pelo olhar de 
representações sociais participantes do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos, por meio da aplicação 
de questionário de percepção ambiental. Com a aplicação 
da metodologia, observou-se que 2 CBHs de dominialidade 
federal teriam maiores condições de alcançar as metas 
do ODS 6: o CBH PCJ e o CBH São Francisco. Quanto à 
possibilidade de alcance das 8 metas do ODS 6, a pesquisa de 
percepção apontou possibilidades de alcance das inferiores 
aos apresentados pelo estudo realizado pelo IPEA em seus 
Cadernos ODS, o qual empregou um sistema de indicadores 
de apenas três componentes versus os 49 componentes da 
“avaliação de prosperabilidade”. Como principais desafios a 
superar, o estudo aponta as necessidades de aprimoramento 
dos mecanismos de cobrança de tarifas para os serviços de 
saneamento básico, ao ordenamento territorial com foco 
na conservação dos recursos hídricos, de forma a criar 
normas urbanísticas que racionalizem a ocupação em áreas 

Resumo



de manancial e à implementação efetiva dos instrumentos 
de gestão dos recursos hídricos e à manutenção eficiente 
das Unidades de Conservação, com respeito aos modos de 
vida e aos direitos territoriais das populações tradicionais 
e a criação das áreas prioritárias para a conservação dos 
mananciais apontadas nos Planos de Recursos Hídricos dos 
CBHs estaduais e interestaduais.

Palavras-chave:
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, paz, violência, 
estudos de paz
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1. 

1. Introdução
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1. Introdução Objetiva-se no presente relatório apresentar os resultados da 
execução do projeto de pesquisa “Água como fio condutor 
dos ODS: avaliando o bem-estar com um sistema holístico de 
indicadores de sustentabilidade aplicados à gestão de recursos 
hídricos”, aprovado no Edital Enap nº 5/2018. No projeto 
executado foi realizado o aprimoramento e a aplicação de 
um sistema holístico de indicadores, denominado “avaliação 
de prosperabilidade” à luz da atuação de Comitês de Bacias 
Hidrográficas (CBHs) de dominialidades federal e estadual, 
objetivando-se dar suporte à tomada de decisões no campo da 
gestão integrada de recursos hídricos - GIRH (integrated water 
resources management – IWRM), apontando possibilidades 
e desafios a serem superados para o alcance das metas da 
Agenda 2030 da ONU (Onu/Pnud, 2015), com foco no Objetivo 
de Desenvolvimento Sustentável “acesso universal à água 
e ao saneamento” (ODS 6). Partiu-se de dados secundários 
disponíveis em documentos divulgados nos sítios da internet 
dos CBHs, com destaque aos Planos Diretores de Recursos 
Hídricos e documentos correlatos, consubstanciados pelo 
olhar de representações sociais participantes do Sistema 
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, que 
participaram da coleta de dados primários, por meio de 
questionário de percepção ambiental. 
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Durante o primeiro semestre de execução, a pesquisa bibliográfica foi atualizada, 
em função do grande número de trabalhos acadêmicos publicados em periódicos 
internacionais acerca dos ODS, suas interconexões e desafios de implementação, 
conforme apresentado no item “Referencial Teórico” do relatório parcial revisado 
encaminhado à Enap, o qual não será, portanto, reapresentado no presente 
relatório. Naquele documento expôs-se também que a validação da metodologia 
empregada foi realizada no âmbito de CBHs de dominialidade estadual, 
pesquisados no estado do Rio de Janeiro (ERJ), no que tange a sua aplicabilidade 
em níveis local e regional, com vistas ao aprimoramento do instrumento de 
investigação (questionário) de forma que pudesse ser aplicado a nível nacional.

Contudo, no segundo semestre de execução, os resultados preliminares da 
pesquisa de percepção ambiental incorporaram respostas de representações dos 
CBHs afluentes dos rios de dominialidade federal. A heterogeneidade de realidades 
de gestão nos biomas brasileiros pesquisados evidenciou a necessidade de 
ajustar e refinar ainda mais a metodologia. Assim, o detalhamento dos critérios 
para proceder a pontuação dos subcomponentes, ajustados em workshops com 
especialistas do Programa de Mestrado em Planejamento Comunitário (Master 
of Community Planning) da Vancouver Island University (VIU) permitiu obter 
maior objetividade na análise documental dos dados secundários, de forma a 
possibilitar a análise comparativa dos resultados obtidos por meio da “Avaliação 
de Prosperabilidade”, bem como relacioná-los às metas a serem alcançadas pelo 
Brasil no que tange ao ODS 6, conforme será exposto no item “Metodologia” do 
presente relatório. 

Dessa maneira, o foco principal deste relatório final será a apresentação dos 
resultados e conclusões da pesquisa, associando-os aos objetivos inicialmente 
propostos no projeto de pesquisa, cujo objetivo geral foi “adaptar para a escala 
nacional a metodologia “Avaliação de Prosperabilidade”, validada a nível regional, 
como sistema holístico de indicadores de sustentabilidade e bem-estar, testando 
seu potencial como ferramenta de suporte à decisão para elaboração de políticas 
públicas aderentes aos ODS a nível nacional, tendo como fio condutor a gestão 
integrada das águas”.
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2. 

Metodologia
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Conforme exposto no relatório parcial, a metodologia “Avaliação 
de Prosperabilidade” baseia-se no pressuposto de Anderies, 
Janssen e Ostrom (2004) que consideram que o funcionamento 
adequado dos sistemas sociais e ecológicos se daria em sete 
dimensões, traduzidas em sete princípios de sustentabilidade. 
A partir dos casos estudados no Estado do Rio de Janeiro (ERJ) 
e na Ilha de Vancouver (Ferreira et al., 2017; Ferreira et al., 2019), 
para cada uma das sete dimensões foi estabelecido um conjunto 
de componentes e três testes de interesse comum, descritos por 
Larson, Wiek e Keeler (2015), totalizando assim quarenta e nove 
parâmetros a serem avaliados (Figura 1). Neste modelo foram 
atribuídas notas de acordo com o nível de percepção e adesão 
para cada princípio da sustentabilidade e os testes de interesse 
comum, as quais foram validadas por observação participante e 
pesquisa de percepção com representações sociais participantes 
em CBHs e outros fóruns de gestão ambiental participativa, como 
conselhos de meio ambiente municipais (Machado et al., 2018; 
MaFort et al., 2019).

2. Metologia
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Figura 1 – Representação esquemática da metodologia “Avaliação 
de Prosperabilidade”.

Fonte: Machado et al., 2018.

No primeiro semestre de execução do projeto, para validar a metodologia a nível 
nacional, foram contactados participantes de CBHs de rios de dominialidade 
federal participantes do grupo “CBH Brasil” criado no aplicativo Whatsapp, 
durante o XX Encontro Nacional de Comitês de Bacia Hidrográfica (realizado 
em Florianópolis, de 20 a 24 de agosto de 2018). O questionário de pesquisa de 
percepção ambiental produzido nos âmbitos regional e local foi transformado 
num formulário Google para facilitar a resposta dos participantes do grupo. A partir 
de março de 2018, a estratégia de aplicação do questionário foi redesenhada, 
tendo sido enviados e-mails mensais para a lista de contatos dos diretores-
presidentes dos dez CBHs de dominialidade federal existentes no país, contando 
com a colaboração e intermediação do Fórum Nacional do Comitê de Bacias 

Metodologia
Dados primários

Dados secundários

Sete dimenções de sustentabilidade 
propostos por Ostrom (2004)

Para cada componente: 0 a 20

20: aderência aos 3 testes

49: parâmetros necessários à avaliação

4 componentes
Associações

Validar

=

Combinados
Pesquisa a documentos o�ciais
(plano de bacia, lei, websites, etc.)

Atividade de campo (observação 
participante), reuniões e em 
Pesquisa de percepção
(aplicação de questionários dos comitês)

3 testes de interesse comum 
descritos por Larson, Wiek e 
Keeler (2015)

1. Integridade do SAA (Sistema  Socioambiental)
2. E�ciência e manutenção dos recursos
3. Oportunidades de vida e sustento sufucientes
4. Engajamento da sociedade civil e  governança democrática
5. Equidade inter e intergeracional
6. Interconecxão escalas local/nacional/global
7. Preocupação e adaptabilidade

10: aderência a 2 testes

0: nos outros casos

Atribuição de notas

Aos testes de aderência aos interesses comuns

Subindicadores
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Hidrográficas (FNCBN) e da Rede Brasileira de Organismos de Bacia (REBOB). 
Apesar disso, a participação permaneceu baixa, motivando a incorporação 
da resposta dos membros de CBHs afluentes que colaboraram respondendo o 
questionário. A solicitação foi reiterada pessoalmente no XXI ENCOB – Encontro 
Nacional de Comitês de Bacia Hidrográfica, ampliando ligeiramente o número de 
comitês respondentes.

A atribuição de notas dos diversos subcomponentes do sistema de indicadores 
em teste foi realizada para os 10 CBHs interestaduais e para mais 1 CBH estadual 
do Bioma Amazônia que respondeu ao questionário. A pontuação foi obtida por 
meio de dados secundários oriundos da consulta à legislação pertinente, bem 
como a documentos oficiais, como a Planos Diretores de Recursos Hídricos (da 
Bacia ou estaduais), documentos da ANA, do MMA e do IBGE, relatórios técnicos, 
websites dos CBHs e das prefeituras dos municípios mais populosos existentes 
no território das bacias de dominialidade dos CBHs interestaduais, notícias 
disponibilizadas na internet, dissertações, teses e artigos científicos, totalizando 
197 trabalhos consultados, conforme apresentado na Tabela 1.

Tendo em vista a impossibilidade de validação direta da pontuação com os 
representantes dos CBHs avaliados (apenas 3 Diretores de CBHs interestaduais 
responderam ao questionário) e o prazo final para entrega do presente relatório, 
fez-se necessário o detalhamento dos critérios para cada um dos subcomponentes 
associados aos sete princípios de sustentabilidade. Para tal, foi realizada uma 
missão de cooperação internacional com recursos institucionais do IFF e da VIU. 
Durante a missão, que ocorreu em agosto de 2019, foi realizado um workshop 
com duração de três dias, que contou com a presença de 5 especialistas de nível e 
Mestrado e Doutorado do Programa de Mestrado em Planejamento Comunitário 
da VIU, além da coordenadora do presente projeto e de um pesquisador do 
Programa de Pós-graduação em Engenharia Ambiental do IFF (PPEA), que 
participou das atividades a distância. Nos dois primeiros dias de trabalho, 
foram ajustados os componentes do sistema de indicadores e estabelecido o 
detalhamento dos critérios de pontuação, conforme apresentado no Quadro 1. 
Para completar a tabulação necessária à aplicação do sistema de indicadores, 
os participantes do workshop optaram por manter os testes de interesse comum 
previamente definidos, apresentados no Quadro 2.
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Tabela 1 – Documentos consultados para a atribuição de notas 
necessária à aplicação do sistema de indicadores “Avaliação de 
Prosperabilidade”

Fonte: elaboração própria.

Quadro 1 – Detalhamento dos critérios para tabulação de 
“Avaliação de Prosperabilidade”, com base nos princípios de 
sustentabilidade de Ostrom

Tipo de documento

Plano de Recursos 
Hídricos (encartes 

de planos de bacia e 
planos estaduais)

Website e documen-
tos oficiais (ANA, 

MMA, IBGE, Website 
dos CBHs e Prefei-

turas)

Notícias disponíveis 
na internet

Teses, dissertações e 
artigos científicos

Número de docu-
mentos consultados 36 82 41 38

Princípio de 
sustentabilidade de

Ostrom

Componentes da avaliação 
de prosperabilidade 

associados aos princípios 
de Ostrom

20 pontos 10 pontos 0 ponto

1. Integridade 
do sistema 

socioambiental

1.1. Fronteiras oficialmente 
definidas

Fronteiras definidas pelo 
Estado, em função da 

competência de gestão 
(federal, estadual/

provincial, municipal e/
ou indígena)

Fronteiras definidas 
por organizações 

não-governamentais 
(de âmbito 

internacional, regional 
ou local)

Não existem fronteiras 
definidas

1.2. Extensão territorial 
das bacias hidrográficas 

coberta por
áreas protegidas

Mais de 50% protegidas Entre 10% e 50% 
protegidas

Menos que 10% 
protegidas

Mais de 50% de 
cobertura vegetal e/ou 

abundância de espécies 
indicadoras de boa 
qualidade da água

25-50% de cobertura 
vegetal e/ou 

presença de espécies 
indicadoras de boa 
qualidade da água

Menos que 25% de 
cobertura vegetal e 

ausência de espécies 
indicadoras de boa 
qualidade da água

1.3. Boa qualidade da água 
nas bacias 

hidrográficas, devido à falta 
de fontes de poluentes e à 

expressiva área com 
cobertura florestal 

conservada.

Mais de 50% de 
cobertura vegetal e/ou 

abundância de espécies 
indicadoras de boa 
qualidade da água

25-50% de cobertura 
vegetal e/ou 

presença de espécies 
indicadoras de boa 
qualidade da água

Menos que 25% de 
cobertura vegetal e 

ausência de espécies 
indicadoras de boa 
qualidade da água

1.4. Baixo nível de ocupação 
humana em regiões de 

mata ciliar; baixa ocorrência 
de desmatamento das 
nascentes e de desvios 

irregulares de água

Sem ocupação nem 
atividades humanas nas 

áreas ribeirinhas

Usos do solo de baixo 
impacto em áreas 

ribeirinhas

Usos do solo de impacto 
moderado a alto nas 

áreas ribeirinhas
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2. Manutenção 
e eficiência dos 

recursos

2.1. Número suficiente de 
estações hidrométricas 
públicas e privadas em 

operação

Monitoramento quali-
quantitativo de longo 

prazo ocorre em 
múltiplos pontos na 

bacia hidrográfica

Monitoramento 
quali-quantitativo de 

longo prazo ocorre em 
apenas um ponto na 

bacia hidrográfica

Monitoramento quali-
quantitativo de longo 
prazo não ocorre em 

nenhum ponto da bacia 
hidrográfica

2.2. Cadastro e outorga de 
usuários de água existente 
e disponível para consulta 

do público, sistemas de 
cobrança pelo uso da 
água implementados 

e funcionando 
adequadamente

Todo uso da água (em 
grande e pequena 

escala) é registrado e 
outorgado/licenciado; 

grandes usuários pagam 
pela outorga

Apenas alguns 
usuários são 
registrados e 
outorgados/

licenciados, e pagam 
para utilizar a água 

que consomem

Não há registro ou 
cobrança pela 
água utilizada.

2.3. Sistemas eficientes de 
gerenciamento de resíduos 
sólidos, coleta e tratamento 

de esgoto e tratamento e 
distribuição de água dos 

núcleos urbanos
implementados e operando

Para toda a população Para mais de 50% da 
população

Para menos de 50% da 
população

2.4. Estratégias de 
enfrentamento de condições 
de escassez hídrica sazonal 

elaboradas pelo Poder 
Público com a participação 

da população

Estratégias atuais 
desenvolvidas pelo 

governo existem e estão 
em execução

As estratégias para 
lidar com a escassez 

de água desenvolvidas 
pelo governo não 
são atuais ou não 

estão efetivamente 
implementadas

Não há estratégias 
locais desenvolvidas 

pelo governo para 
enfrentamento da 

escassez hídrica

3. Existência 
de meios de 

subsistência e 
oportunidades 

suficientes

3.1. Elevado IDH

IDH entre 0.70 - 1.0 (usar 
dados nacionais se não 

houver dados locais 
disponíveis).

IDH entre 0.556 - 0.699 IDH menor que 0.556

3.2. Famílias diretamente 
dependentes do extrativismo 

e populações tradicionais 
com bom nível de trabalho 

e renda

Indivíduos diretamente 
dependentes da 

extração de recursos 
naturais não 

processados tem 
o direito legal de 

exercer atividades 
extrativistas dentro da 

bacia hidrográfica, e 
conseguem prosperar 

graças a essas atividades

Indivíduos 
diretamente 

dependentes da 
extração de recursos 

naturais não 
processados tem o 

direito legal
de exercer atividades 
extrativistas dentro 

da bacia hidrográfica, 
mas não conseguem 

prosperar graças a 
essas atividades 

Indivíduos diretamente 
dependentes da 

extração de recursos 
naturais não 

processados não tem o 
direito legal de exercer 
atividades extrativistas 

dentro da bacia 
hidrográfica
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3. Existência 
de meios de 

subsistência e 
oportunidades 

suficientes

3.3. População urbana 
vivendo abaixo da linha de 

pobreza

0 - 5% da população 
urbana de baixa renda 

vivendo abaixo da 
linha da pobreza (usar 

dados nacionais se não 
houver dados locais ou 
regionais disponíveis)

5% - 20% da 
população urbana de 
baixa renda vivendo 
abaixo da linha da 

pobreza (usar dados 
nacionais se não 

houver dados locais ou 
regionais disponíveis)

Acima de 20% da 
população urbana de 
baixa renda vivendo 
abaixo da linha da 

pobreza (usar dados 
nacionais se não 

houver dados locais ou 
regionais disponíveis)

3.4. Pequena ocorrência de 
êxodo rural devida à falta de 
oportunidade e de meios de 
subsistência suficientes nas 

zonas rurais

Abundância de 
oportunidades 

econômicas para 
prosperar na zona rural 

da bacia hidrográfica

Existência de 
oportunidades 

econômicas para 
prosperar na zona 

rural da bacia 
hidrográfica

Oportunidades 
econômicas para 
prosperar raras 

ou inexistentes na 
zona rural da bacia 

hidrográfica

4. Engajamento 
da sociedade civil 

e governança 
democrática

4.1. Arranjos de governança 
colaborativa induzidos pelas 

políticas públicas

A gestão participativa 
da bacia hidrográfica é 

instituída pelas políticas 
públicas

A gestão participativa 
da bacia hidrográfica é 
baseada em iniciativas 

sociais

Não existe participação 
social na gestão da 
bacia hidrográfica

4.2. Instrumentos de 
gestão integrada e 

descentralizada de recursos 
hídricos estabelecidos por 

regulações específicas e 
Comitês de Bacia com poder 

deliberativo

Comitês da bacia 
hidrográfica ou 

organizações similares 
tem competência 
legal para regular 
asatividades que 

possam gerar impactos 
nos recursos hídricos.

Comitês da bacia 
hidrográfica ou 

organizações similares 
são consultados com 

respeito a decisões 
que possam gerar 

impactos nos recursos 
hídricos

Comitês da bacia 
hidrográfica ou 

organizações similares 
não tem competência 

legal nem são 
consultados com 

respeito a decisões que 
possam gerar impactos 

nos recursos hídricos
4.3. Envolvimento dos 

setores da
sociedade (Poder Público, 

usuários e 
sociedade civil) na mediação 

de conflitos relativos aos 
direitos de uso e acesso aos 

recursos hídricos

Os três setores e seus 
segmentos estão 

envolvidos na mediação 
de conflitos

Algum segmento 
ou setor não está 

envolvido na 
mediação de conflitos

Os conflitos são 
arbitrados por um setor

4.4. Comunicação eficiente 
dos comitês de bacia e de 

outros organismos de gestão 
ambiental com o público em 

geral

Existe comunicação 
frequente

A comunicação é 
esporádica

A comunicação é 
inexistente

5. Equidade inter e 
intrageracional

5.1. O meio ambiente e os 
recursos

hídricos são legalmente
considerados bens comuns

A legislação em vigor 
estabelece que a água 

é de 
dominialidade pública
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5. Equidade inter e 
intrageracional

5.2. Os povos indígenas e 
as populações tradicionais 
têm o direito de manter e 
reproduzir suas práticas 
culturais em territórios 

especialmente protegidos 
definidos

por lei

Todos os povos 
indígenas e populações 
tradicionais do território 

da bacia hidrográfica 
vivem em áreas com 
acesso à água e com 

capacidade para 
preservar suas práticas 

culturais

Alguns povos 
indígenas e 
populações 

tradicionais do 
território da bacia 
hidrográfica vivem 

em áreas sem acesso 
à água e/ou sem 
capacidade para 

preservar suas práticas 
culturais

Os povos indígenas e as 
populações tradicionais 

do território da bacia 
hidrográfica vivem em 

áreas sem acesso à água 
e sem capacidade para 
preservar suas práticas 

culturais

5.3. Os benefícios 
derivados dos processos de 

planejamento
ambiental justificam 

seus custos (eficiência 
econômica) e os benefícios 

dos bens e serviços 
ecossistêmicos são 

igualmente distribuídos 
entre os setores sociais

Processos de 
planejamento eficientes 

e efetivos estão em 
curso, e os benefícios 

dos bens e serviços 
ecossistêmicos são 

igualmente distribuídos

Processos de 
planejamento 

estão em curso, 
mas poderiam ser 

aprimorados, e 
os benefícios dos 

bens e serviços 
ecossistêmicos não 

são igualmente 
distribuídos

Não existem processos 
de planejamento em 

curso, e os bens e 
serviços ecossistêmicos 

não são igualmente 
distribuídos

5.4. Projetos de Educação 
Ambiental e mecanismos 

de mediação de 
conflitos ambientais em 

funcionamento

Ampla disponibilidade 
e acessibilidade à 

Educação Ambiental

Existem ações de 
Educação Ambiental, 

mas não estão 
acessíveis a toda a 

população da bacia 
hidrográfica

Ações e programas de 
Educação Ambiental 
não estão em curso

6. 
Interconectividade 

entre as escalas 
local/nacional/

global

6.1. Existência de programas 
multiescalalares de 

Educomunicação, ciência 
cidadã e monitoramento 
ambiental participativo, 

envolvendo parcerias 
nacionais e/ou 
internacionais

Programas locais e 
regionais envolvendo 

parcerias multiescalares 
em andamento

Programas 
locais e regionais 

envolvendo parcerias 
multiescalares em fase 

de planejamento

Não existem programas 
locais e regionais 

envolvendo parcerias 
multiescalares em 

planejamento nem em 
andamento

6.2. Promoção de ações 
conservacionistas e boas 

práticas agrícolas

Ações de conservação e 
boas práticas agrícolas 
implementadas pelos 
usuários em 75 - 100% 
do território da bacia 

hidrográfica

Ações de 
conservação e boas 

práticas agrícolas 
implementadas pelos 

usuários em 50% - 
75% do território da 

bacia hidrográfica

Ações de conservação e 
boas práticas agrícolas 
implementadas pelos 
usuários em menos de 

50% do território da 
bacia hidrográfica

6.3. Não ocorrência de 
escassez hídrica em áreas 

densamente povoadas 
devido à gestão inadequada 

das bacias hidrográficas

Existe infraestrutura 
suficiente e planos 
emergenciais em 

toda área da bacia 
hidrográfica.

Existe infraestrutura 
suficiente ou existem 
planos emergenciais 

em toda área da bacia 
hidrográfica.

Infraestrutura na 
região insuficiente e 

inexistência de planos 
de emergência
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6. Interconectivida-
de entre as escalas 

local/nacional/
global

6.4. Rede hidrométrica e 
estações fluviométricas 
conectadas a sistemas 

interligados de informações 
regionais/nacionais de recur-

sos hídricos

Existe um sistema de 
informações de recursos 
hídricos da bacia hidro-
gráfica atualizado, dis-
ponível para o público 
e conectado em níveis 
regional e/ou nacional

Existe um sistema de 
informações de recur-
sos hídricos da bacia 
hidrográfica atualiza-
do e disponível para 
o público, mas não 

conectado em níveis 
regional e/ou nacional, 
ou com algum tipo de 
deficiência quanto às 
informações disponi-

bilizadas

Não existe sistema de 
informações de recur-
sos hídricos da bacia 

hidrográfica, ou existe 
informação que não é 
disponibilizada para o 

público

7. Precaução e 
adaptabilidade

7.1. O planejamento ambien-
tal ocorre como um processo 

contínuo de tomada de 
decisões

As políticas ambientais 
estão consolidadas, mas 
são aprimoradas sempre 

que necessário

Existem políticas 
ambientais incipientes 
e/ou de difícil aprimo-

ramento

As políticas ambien-
tais são incipientes e 

estão dissociadas dos 
processos contínuos de 

planejamento
7.2. Planos de bacias hidro-
gráficas robustos, conside-

rando diferentes cenários de 
desenvolvimento

O plano de bacia hi-
drográfica é detalhado, 

contendo múltiplos 
cenários.

Existem planos de ba-
cia hidrográfica, mas 

são pouco detalhados.

Não existem planos de 
bacia hidrográfica.

7.3. Os instrumentos de 
planejamento urbano e rural 

propõem estratégias para 
enfrentar a escassez hídrica 
as mudanças nas condições 

ambientaisv

Os documentos do 
planejamento regional 

consideram eventos 
hidrológicos extremos e 
mudanças climáticas, e 

focam simultaneamente 
em indicadores ambien-
tais, de forma a garantir 
o fornecimento de bens 
e serviços ecossistêmi-

cos

Os documentos do 
planejamento regional 

consideram eventos 
hidrológicos extremos 

e mudanças climá-
ticas, ou focam em 

indicadores 
ambientais, de forma a 
garantir o fornecimen-
to de bens e serviços 

ecossistêmicos

Os documentos de 
planejamento regional 

não consideram eventos 
hidrológicos e mudan-

ças climáticas nem 
focam nos indicadores 
ambientais, de forma 
garantir a distribuição 

de bens e serviços ecos-
sistêmicos

7.4. Os limites das Unidades 
de Conservação são estra-

tegicamente definidos para 
proteger as bacias hidrográ-
ficas e seus Planos de Mane-
jo contemplam expectativas 
de prosperidade das comu-

nidades locais

Áreas protegidas na ba-
cia hidrográfica criadas 
por legislação especí-

fica.

As áreas protegidas 
previstas para bacia 
hidrográfica foram 

priorizadas, mas ainda 
não foram criadas

Áreas protegidas no 
território da bacia 

hidrográfica não estão 
planejadas nem criadas
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Princípio de sustentabilidade de Ostrom Componentes da avaliação de prosperabilidade associa-
dos aos testes de interesse comum

1. Integridade do sistema socioambiental

Teste A - Participação da sociedade na elaboração de planos 
diretores

Teste B – Mecanismos de comando e controle da política 
ambiental implementados e funcionando adequadamente
Teste C - Dados sobre a qualidade das águas superficiais e 

subterrâneas disponíveis para o público em geral

2. Manutenção e eficiência dos recursos

Testa A – Grandes e pequenos usuários autodeclaram seu 
consumo de água para o Estado

Teste B – Montante expressivo do valor arrecadado com 
impostos e taxas gastos na manutenção e operação de siste-

mas de água e esgoto
Teste C - Instalação e manutenção de instalações de moni-
toramento públicas e privadas realizadas com celeridade e 

periodicamente

3. Existência de meios de subsistência e oportu-
nidades suficientes

Teste A - Orçamento participativo para decidir sobre os 
investimentos públicos de desenvolvimento 

Teste B – Atividades econômicas sustentáveis associadas à 
renda e oportunidades suficientes para pequenos proprietá-

rios rurais
Teste C – Empreendedores privados apoiando inciativas 

governamentais e/ou da sociedade civil para melhoria de 
qualidade de vida e enfrentamento das mudanças climáticas

4. Engajamento da sociedade civil e governança 
democrática

Teste A – Comitês de bacia deliberativos e conselhos consul-
tivos de Unidades de Conservação participando ativamente 

da sua gestão 
Teste B- A importância dos comitês de bacia para a gestão 

das águas é reconhecida pela sociedade do SSA
Teste C- O repasse dos recursos da cobrança pelo uso da 

água é feito para os comitês de bacia

5. Equidade inter e intrageracional

Teste A – Existência de mecanismos de estímulo à partici-
pação da juventude em comitês de bacia e em conselhos de 

Unidades de Conservação
Teste B – Ausência de injustiça ambiental no território do SSA

Teste C – Interesses públicos norteando a gestão dos recur-
sos hídricos e ambientais, em detrimento dos interesses 

privados

6. Interconectividade entre as escalas local/ 
nacional/global

Teste A – Atores locais, nacionais e globais participam ativa-
mente em atividades de gestão das águas e de conservação 

dos recursos naturais da bacia hidrográfica
Teste B – Trocas comerciais entre pequenos produtores 

rurais locais e mercados externos contribuem substancial-
mente para o sustento familiar

Teste C – Dados dos sistemas de informação sobre recursos 
naturais a níveis local, regional, nacional e mundial são com-

patíveis e disponíveis para o público em geral.

Quadro 2 – Componentes dos testes de interesse comum de 
Larson, Wiek e Keeler
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Princípio de sustentabilidade de Ostrom Componentes da avaliação de prosperabilidade associa-
dos aos testes de interesse comum

7. Precaução  e adaptabilidade

Teste A - Planos Diretores municipais atualizados e constru-
ídos com a participação da sociedade local e com base em 
atributos ambientais do território do SSA, considerando a 

sustentabilidade como uma necessidade
Teste B: Planos de recursos hídricos, de manejo de Unidades 

de Conservação e diretores urbanos planos sendo imple-
mentados

Teste C: os produtos do planejamento territorial podem ser 
revistos rapidamente em função da alteração das condições 

socioambientais

Fonte: Adaptado de Ferreira et al., 2017.

No terceiro dia do workshop, os participantes associaram os sete princípios de 
sustentabilidade da “Avaliação de Prosperabilidade” (compostos no total por 
quarenta e nove subcomponentes, incluindo os testes de interesse comum) às 
metas do ODS 6, possibilitando assim associar a metodologia desenvolvida aos 
principais desafios a superar para o alcance do ODS e a gestão sustentável das águas 
no Brasil. Com base na percepção dos representantes dos CBHs que responderam 
ao questionário acerca da centralidade do ODS 6 em relação aos demais ODS, a 
transformação da pontuação obtida na “Avaliação de Prosperabilidade” foi feita 
por meio da média ponderada das notas dadas pelos especialistas às interações 
entre os subcomponentes da metodologia, adaptando-se os critérios descritos 
por Nilson et al. (2016) para mapear as interações complexas entre os ODS.

Quadro 3 – Notas para conversão da pontuação dos princípios de 
sustentabilidade de Ostrom da “Avaliação de Prosperabilidade” 

Interação Denominação Explicação

3 Indissociável Ligada inextricavelmente ao alcance 
da meta

2 Reforçante Ajuda a alcançar a meta

1 Possibilitadora Cria condições prévias para alcançar 
a meta

0 Indiferente Nenhuma interação significativa 
com o alcance da meta

Fonte: Elaboração própria, adaptado de Nilson et al. (2016).
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Após a aplicação dos questionários de percepção, a margem de erro das respostas 
foi calculada pela equação 1, com 95% de confiança (MontgoMery; runger, 2003):

n= N. p.q.z²/ (p.q.z²) + (N-1)e²                                                                 Equação 1

Onde:

N = universo amostral (finito); n = tamanho da amostra; p = proporção amostral, 
que estima a verdadeira proporção populacional; q = complemento da proporção 
de uma amostra (q = 1 – p); e = margem de erro; e z = representa a variável aleatória 
normal padrão, em função do intervalo de confiança desejado.

Obs: considera-se que quando n é máximo, p.q assume o valor de 0,25para 95% 
de confiança, z = 1,96.
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3. 

Resultados e 
discussão



Série Cadernos Enap, número  | Coleção Cátedras 2018 26

3.  Resultados e 
discussão

3.1. Pesquisa de percepção ambiental

Na pesquisa de percepção ambiental contou-se com a 
resposta de 20 CBHs, sendo 3 de interestaduais (Comitê da 
Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco – CBH SF; Comitê 
de Integração do Vale do Paraíba do Sul – CEIVAP; e Comitê 
Federal das Bacias dos Rios Piracicaba, Jundiaí e Capivari – 
PCJ. O Quadro 3 apresenta a relação dos 17 CBHs estaduais 
que responderam ao questionário.

Quadro 3 – Comitês Participantes da Pesquisa 
de Percepção Ambiental

CBH Bioma Região 
Hidrográfica Link do website

Lago Guaíba - RS Pampa Atlântico Sul 
(Litorânea RS)

https://
comitedolagoguaiba.com.

br/
Mirim São Gonçalo Pampa Atlântico Sul 

(Litorânea RS)
https://sema.rs.gov.br/

l040-bh-mirim
CBRio Urussanga Mata 

Atlântica
Atlântico Sul 
(Litorânea SC 

PR)

http://comitedoriourus-
sanga.blogspot.com/p/

historico.html
CCapixaba Rio Itabapoana Mata 

Atlântica
Atlântico 
Sudeste

https://agerh.es.gov.br/
ccbh-itabapoana

https://comitedolagoguaiba.com.br/
https://comitedolagoguaiba.com.br/
https://comitedolagoguaiba.com.br/
https://sema.rs.gov.br/l040-bh-mirim
https://sema.rs.gov.br/l040-bh-mirim
http://comitedoriourussanga.blogspot.com/p/historico.html
http://comitedoriourussanga.blogspot.com/p/historico.html
http://comitedoriourussanga.blogspot.com/p/historico.html
https://agerh.es.gov.br/ccbh-itabapoana
https://agerh.es.gov.br/ccbh-itabapoana
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CBH Bioma Região 
Hidrográfica Link do website

CBH-PS Mata 
Atlântica

Atlântico 
Sudeste

http://www.comiteps.
sp.gov.br/area-de-atuacao

CBH Guandu - RJ Mata 
Atlântica

Atlântico 
Sudeste

http://www.
comiteguandu.org.br/

CBH PIJ (Peruíbe, 
Itanhaem e Jucuruçu e 
CBHRS (Recôncavo Sul)

Mata 
Atlântica

Atlântico Leste http://cbhpij.blogspot.
com/2011/08/os-comites-

de-bacia-hidrografica-
foram.html

http://www.inema.ba.gov.
br/gestao-2/comites-

de-bacias/comites/cbh-
reconcavo-sul/

CBH PCJ (Piracicaba-
Jundiaí-Capivari)-SP

Mata 
Atlântica

Paraná https://www.comitespcj.
org.br/

CBH-PS (Paraíba do Sul) 
- SP

Mata 
Atlântica

Atlântico 
Sudeste

http://www.comiteps.
sp.gov.br/

Comitê de Bacia do Lago 
de Palmas

Cerrado Tocantins-
Araguai

https://www.to.gov.br/
semarh/comite-de-bacia-
hidrografica-do-lago-de-

palmas/236ha7io2da5
CBH Rio Araguari Cerrado Paraná http://www.cbharaguari.

org.br/
Comitê de Bacia 

Hidrográfica do Salitre - 
CBHS

Cerrado São Francisco http://cbhsaofrancisco.
org.br/2017/comites-de-

afluentes/cbh-do-rio-
salitre-bahia/

CBH Rio Jauru Pantanal Paraguai https://cbhjauru.wixsite.
com/comites

Comitê das Bacias dos 
Rios Branco e Colorado

Amazônia Amazônia http://
baciariobrancoecolorado.

blogspot.com/p/blog-
page.html

Fonte: elaboração própria.

Como pode-se observar no Quadro 3 e na Figura 2, todos os biomas brasileiros 
foram contemplados pela presente pesquisa, conforme a proposta original do 
presente projeto de pesquisa.

http://www.comiteps.sp.gov.br/area-de-atuacao
http://www.comiteps.sp.gov.br/area-de-atuacao
http://comitedoriourussanga.blogspot.com/p/historico.html
http://comitedoriourussanga.blogspot.com/p/historico.html
http://cbhpij.blogspot.com/2011/08/os-comites-de-bacia-hidrografica-foram.html
http://cbhpij.blogspot.com/2011/08/os-comites-de-bacia-hidrografica-foram.html
http://cbhpij.blogspot.com/2011/08/os-comites-de-bacia-hidrografica-foram.html
http://cbhpij.blogspot.com/2011/08/os-comites-de-bacia-hidrografica-foram.html
http://www.inema.ba.gov.br/gestao-2/comites-de-bacias/comites/cbh-reconcavo-sul/
http://www.inema.ba.gov.br/gestao-2/comites-de-bacias/comites/cbh-reconcavo-sul/
http://www.inema.ba.gov.br/gestao-2/comites-de-bacias/comites/cbh-reconcavo-sul/
http://www.inema.ba.gov.br/gestao-2/comites-de-bacias/comites/cbh-reconcavo-sul/
https://www.comitespcj.org.br
https://www.comitespcj.org.br
http://www.comiteps.sp.gov.br
http://www.comiteps.sp.gov.br
https://www.to.gov.br/semarh/comite-de-bacia-hidrografica-do-lago-de-palmas/236ha7io2da5
https://www.to.gov.br/semarh/comite-de-bacia-hidrografica-do-lago-de-palmas/236ha7io2da5
https://www.to.gov.br/semarh/comite-de-bacia-hidrografica-do-lago-de-palmas/236ha7io2da5
https://www.to.gov.br/semarh/comite-de-bacia-hidrografica-do-lago-de-palmas/236ha7io2da5
http://www.cbharaguari.org.br/
http://www.cbharaguari.org.br/
https://cbhsaofrancisco.org.br/comites-de-afluentes/cbh-do-rio-salitre-bahia/
https://cbhsaofrancisco.org.br/comites-de-afluentes/cbh-do-rio-salitre-bahia/
https://cbhsaofrancisco.org.br/comites-de-afluentes/cbh-do-rio-salitre-bahia/
https://cbhsaofrancisco.org.br/comites-de-afluentes/cbh-do-rio-salitre-bahia/
https://cbhjauru.wixsite.com/comites
https://cbhjauru.wixsite.com/comites
http://baciariobrancoecolorado.blogspot.com/p/blog-page.html
http://baciariobrancoecolorado.blogspot.com/p/blog-page.html
http://baciariobrancoecolorado.blogspot.com/p/blog-page.html
http://baciariobrancoecolorado.blogspot.com/p/blog-page.html
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Figura 2 – Bioma (s) no (s) qual (is) está (ão) situado (s) o CBH e a 
bacia hidrográfica de atuação do respondente.

Fonte: Elaboração própria.

Destaca-se que entre os 20 CBHs cujos membros responderam ao questionário, 
4 abrangem simultaneamente mais de um bioma, tendo-se, portanto, optado 
por apresentar os resultados em termos percentuais. Para uma apresentação 
com formato homogêneo, todos os demais gráficos foram elaborados de forma 
análoga. Cabe ressaltar que os biomas Mata Atlântica e Cerrado são os que 
possuem maior percentual de CBHs criados, conforme dados disponibilizados 
no Portal de Comitês de Bacia da ANA. Considerando-se o universo amostral de 
229 CBHs no total no Brasil, a margem de erro da presente pesquisa é de 21% de 
confiança. Assim sendo, os resultados de percepção ambiental de informantes-
chave atuantes em Comitês de Bacia de rios de dominialidade estadual não foram 
considerados para atribuição de notas na “Avaliação de Prosperabilidade”, mas 
foram importantes para validar questões associadas aos conflitos pelo uso da água, 
aos impactos geradores de degradação dos bens e serviços ecossistêmicos nos 
diferentes biomas brasileiros, e às ameaças à sustentabilidade socioambiental, de 
forma a validar os dados secundários selecionados para pontuação na avaliação 
de prosperabilidade das bacias de dominialidade federal, que serão expostos no 
item 3.2, diminuindo vieses conservacionistas, dado o nível de envolvimento dos 
entrevistados com questões relativas ao desenvolvimento econômico (Figura 3)
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Figura 3 – Nível de envolvimento do entrevistado relativamente 
às ações de gestão ambiental e/ou desenvolvimento que 
desenvolve dentro da organização

.

Fonte: Elaboração própria

Os principais aspectos e impactos ambientais que ameaçam a provisão 
de bens e serviços ecossistêmicos nas bacias hidrográficas de atuação dos 
participantes da pesquisa são apresentados na Figura 4. Pode-se observar 
que, independentemente do bioma e da bacia em questão, o uso e a ocupação 
inadequados do solo foram apontados como principais ameaças à conservação 
das águas brasileiras. A poluição (doméstica somada à industrial) seria a segunda 
maior ameaça, tornando-se, portanto, um desafio a superar para o alcance do ODS 
6. Destacamos que ambos os fatores anteriormente citados relacionam-se com o 
desmatamento, que aparece citado como o terceiro aspecto mais frequente. O 
principal mecanismo destacado pelos respondentes para garantir a integridade 
ecológica das bacias hidrográficas e consequentemente a disponibilidade hídrica 
quali-quantitativa são as AP - áreas protegidas (Unidades de Conservação - UC, 
Terras Indígenas - TI e Territórios Quilombolas - TQ), seguidas da atuação de 
Organizações da Sociedade Civil (ONGs), conforme observa-se na Figura 5.



30

Série Cadernos Enap, número 110 | Coleção Cátedras 2018

Figura 4: Aspectos e impactos ambientais negativos que afetam as bacias 
hidrográficas de atuação dos respondentes.

Fonte: Elaboração própria.

Figura 5 – Principais mecanismos de proteção das bacias 
hidrográficas.

Fonte: Elaboração própria.

Relativamente aos conflitos pelo uso da água, 14,3% dos informantes declararam 
desconhecer sua existência, pois ao serem questionados acerca dessa temática, 
85,7% dos respondentes confirmaram que há conflitos em sua bacia hidrográfica 
de atuação. Destacamos abaixo alguns dos conflitos citados, relacionados aos 
principais aspectos e impactos negativos que inviabilizam a gestão sustentável 
das águas no Brasil: a poluição das águas, cuja ocorrência impede o uso múltiplo, 
especialmente a recreação de contato primário, causa problemas para a atividade 
pesqueira, notadamente a pesca artesanal. Também apontadas como conflitos, 
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a escassez e a alteração de regimes hídricos devidos à operação de pequenas 
centrais hidrelétricas (PCHs) e à instalação de barragens (para regularização 
de vazão de abastecimento e/ou geração de energia) tornam ainda maior a 
necessidade de redução das cargas poluidoras pontuais e difusas lançadas a 
montante dos futuros barramentos para que os rios não “nasçam” eutrofizados. 
A geração hidrelétrica também foi citada como conflitante com a agricultura e 
a navegação. De uma forma geral, os conflitos relatados refletem os conflitos 
listados não só nos Planos de Recursos Hídricos dos CBHs interestaduais, como 
também nos demais documentos consultados para proceder a pontuação dos 
subcomponentes do sistema de indicador aqui empregado. Evidencia-se assim 
o cumprimento do objetivo específico “identificar em outras fontes de dados 
secundários conflitos pelo uso da água e impactos associados à degradação 
dos bens e serviços ecossistêmicos que estejam afetando o bem-estar das 
populações residentes em bacias hidrográficas de rios de dominialidade 
federal nos diferentes biomas brasileiros”.

Como mecanismos de mediação dos conflitos percebidos pelos participantes 
da pesquisa, a regulação governamental, por meio do Sistema de Gestão de 
Recursos Hídricos estabelecido pela Política Nacional de Recursos Hídricos – 
PNRH, foi considerada como fundamental, mas a integração com a iniciativa 
privada também é importante na visão dos entrevistados (Figura 6). 

Figura 6 – Principais mecanismos utilizados para mediar 
conflitos de uso dos recursos hídricos.

Fonte: Elaboração própria.
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Quanto aos instrumentos de gestão estabelecidos pela PNRH, percebe-se que, à 
semelhança dos CBHs de dominialidade federal, enquanto os Planos Diretores 
de Recursos Hídricos são comumente existentes nas bacias investigadas, os 
instrumentos outorga e enquadramento são os que carecem de maior grau de 
implementação. Cabe destaque aos instrumentos econômicos como a cobrança 
pela outorga de direito de uso e o Pagamento por Serviços Ambientais – PSA, 
entre outros (Figura 7). Associada aos aspectos e impactos negativos, a não 
implementação dos instrumentos previstos pela PNRH impacta a eficácia da 
gestão sustentável da bacia hidrográfica, apresentada na Figura 8.

Figura 7 – Instrumentos de gestão implantados nas bacias 
hidrográficas pesquisadas.

Fonte: Elaboração própria.

Figura 8 – Eficácia geral das ações de promoção da 
sustentabilidade na bacia hidrográfica

Fonte: Elaboração própria.
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Apesar do destaque dado pelos informantes-chave à presença de áreas 
protegidas como mecanismo de conservação das águas (apenas um respondente 
desconhece a existência de áreas protegidas em sua região), à semelhança do que 
ocorre nos comitês interestaduais, a participação das populações tradicionais 
(quando existentes) na gestão é incipiente (Figura 9).

Figura 9 – Formas de participação das populações tradicionais 
(quilombolas, ribeirinhos, indígenas, caiçaras, pescadores 
artesanais, etc.) e/ou populações em situação de vulnerabilidade 
na gestão das águas na região de atuação dos informantes-chave.

 
Fonte: Elaboração própria.

As representações participantes da pesquisa exibem um certo otimismo acerca do 
alcance das metas do ODS 6, conforme apresentado na Figura 10. Na percepção 
de 83,3% dos respondentes, a meta 6.b (fortalecimento do sistema de gestão 
integrada e participativa dos recursos hídricos) é a que exibe maior possibilidade 
de ser alcançada (Figura 11) e a meta 6.1 (universalização do acesso à água 
potável) como o maior desafio (Figura 12).
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Figura 10 – Viabilidade de alcance das metas do ODS 6 na 
percepção dos informantes-chave.

Fonte: Elaboração própria.

Figura 11 – Metas que podem ser alcançadas até 2030 na 
percepção dos informantes-chave

 

Fonte: Elaboração própria.
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Figura 12 – Metas não serão alcançadas até 2030 na percepção 
dos informantes-chave.

Fonte: Elaboração própria.

Um quadro comparativo entre as metas do ODS 6 e os indicadores globais sugeridos 
para avaliação do alcance de suas metas é apresentado a seguir (Quadro 4).

Quadro 4 – Indicadores globais relacionados à temática ambiental para as 
metas do ODS6 adaptadas para o Brasil.

 

Metas do ODS6 Indicadores globais 
sugeridos Interações

6.1 Até 2030, alcançar o acesso universal e equitativo 
à água potável segura e acessível para todos.

Percentual da população que 
utiliza fontes de água potável 

melhorada.

ODS 1 (meta 1.4 e 1.5) ODS 
3 (meta 3.3, 3.8 e 3.9)

6.2

Até 2030, conseguir o acesso ao esgotamento 
sanitário e à higiene adequada e equitativa 

para todos e extinguir com a defecação a céu 
aberto, com especial atenção às necessidades 

das mulheres e meninas e grupos em situação de 
vulnerabilidade.

Proporção de população 
usando serviços de 

saneamento gerenciados de 
forma segura incluindo uma 
instalação de lavagem das 
mãos com sabão e água.

ODS 1 (metas 1.4 e 1.5) 
ODS 3 (metas 3.3, 3.8 e 3.9) 

ODS 5 (meta 5.c)

6.3

Até 2030, melhorar a qualidade da água, 
reduzindo a poluição, eliminando despejo e 

minimizando a liberação de produtos químicos 
e materiais perigosos, reduzindo à metade a 
proporção de águas residuais não tratadas e 

aumentando substancialmente a reciclagem e 
reutilização segura globalmente.

Proporção de águas residuais 
tratadas com segurança.   

Proporção de corpos de água 
com Boa qualidade da água 

ambiente.

ODS 3 (metas 3.3, 3.8 e 3.9) 
ODS 9 (metas 9.4 e 9.5) 

ODS 11 (metas 11.6 e 11.b) 
ODS 12 (metas 12.2, 12.4, 
12.5, 12.a e 12.b) ODS 14 
(metas 14.1, 14.2) ODS 15 

(metas 15.1, 15.3)

6.4

Até 2030, aumentar substancialmente a eficiência 
do uso da água em todos os setores e assegurar 

retiradas sustentáveis e o abastecimento de água 
doce para enfrentar a escassez de água, e reduzir 

substancialmente o número de pessoas que 
sofrem com a escassez de água.

Mudança na eficiência do uso 
da água.

Nível de estresse hídrico: 
água doce retirada como 

proporção de disponibilidade 
recursos de água doce.

ODS 1 (meta 1.5) ODS 2 
(metas 2.3 e 2.4) ODS 3 

(meta 3.8) ODS 7 (metas 
7.2 e 7.3) ODS 8 (meta 8.4) 

ODS 9 (metas 9.4 e 9.5) 
ODS 11 (metas 11.6 e 11.b) 
ODS 12 (metas 12.2 e 12.4) 
ODS 13 (metas 13.1, 13.2 

e 13.b) ODS 15 (meta 15.1) 
ODS 17 (meta 17.4)
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Metas do ODS6 Indicadores globais 
sugeridos Interações

6.5

Até 2030, implementar a gestão integrada dos 
recursos hídricos em todos os níveis, inclusive 

via cooperação transfronteiriça, conforme 
apropriado

Grau de recursos hídricos 
integrados implementação de 

gerenciamento (0-100).
Proporção de bacia 

transfronteiriça área com 
um arranjo operacional para 

cooperação em água

ODS 9 (metas 9.4 e 9.5) 
ODS 11 (metas 11.6 e 11.b) 
ODS 12 (metas 12.2, 12.a e 
12.b) ODS 13 (metas 13.1, 
13.2, 13.a e 13.b) ODS 14 
(meta 14.1) ODS 15 (meta 

15.a) ODS 17 (metas 17.6 e 
17.16)

6.6
Até 2020, proteger e restaurar ecossistemas 

relacionados com a água, incluindo montanhas, 
florestas, zonas úmidas, rios, aquíferos e lagos.

Mudança na extensão da 
água relacionada.

ODS 2 (meta 2.4) ODS 7 
(metas 7.2 e 7.3) ODS 8 

(meta 8.9) ODS 9 (metas 
9.4 e 9.5) ODS 11 (metas 
11.5, 11.6 e 11.b) ODS 12 

(metas 12.2 e 12.b) ODS 13 
(metas 13.1 e 13.2) ODS 14 
(meta 14.1) ODS 15 (metas 
15.1, 15.2, 15.3 e 15.4) ODS 

17 (meta 17.4)

6.a

Até 2030, ampliar a cooperação internacional 
e o apoio à capacitação para os países em 

desenvolvimento em atividades e programas 
relacionados à água e saneamento, incluindo 
a coleta de água, a dessalinização, a eficiência 
no uso da água, o tratamento de efluentes, a 

reciclagem e as tecnologias de reuso.

Quantidade de água e 
saneamento relacionados 

a assistência oficial ao 
desenvolvimento. Isso é parte 

de um governo coordenado 
plano de gastos.

ODS 12 (meta 12.a) ODS 13 
(meta 13.b) ODS 17 (metas 

17.4, 17.6, 17.7 e 17.16)

6.b
Apoiar e fortalecer a participação das 

comunidades locais, para melhorar a gestão da 
água e do saneamento.

Proporção de administração 
local, unidades com 

estabelecido e operacional 
políticas e procedimentos 

de participação das 
comunidades locais na água e 

gestão de saneamento.

ODS 5 (metas 5.5 e 5.a) 
ODS 11 (meta 11.b) ODS 12 
(meta; 12.2 e 12.b) ODS 13 
(meta 13.b) ODS 16 (metas 

16.5, 16.6 e 16.7)

Fonte: Adaptado de MMA (2018) e IPEA (2018).

O estudo do Ipea (2018), que fornece subsídios para a definição dos indicadores 
brasileiros (em construção), lista as interconexões entre as metas do ODS 6 
e as dos demais, sem contudo serem sugeridos o tipo e o grau de interação. 
Esse contexto ainda é dinâmico e passível de críticas quanto à inadequação 
metodológica acerca da  medição de padrões de qualidade associados ao acesso 
universal à água e ao saneamento, que abordem simultaneamente questões 
de gênero; à carência de definição de parâmetros de eficiência no uso da água 
que transcendam a perspectiva econômica; à necessidade de aprimoramento 
da avaliação da escassez e dos impactos humanos na disponibilidade hídrica, 
notadamente quanto à lacuna lógica entre redução do estresse hídrico nacional 
e redução do sofrimento devido à escassez de uma determinada população ou 
grupo vulnerável.
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Uma vez que no presente trabalho de pesquisa partiu-se da centralidade do 
ODS 6 como pressuposto, foi solicitado aos respondentes do questionário que 
refletissem acerca das interconexões entre a gestão sustentável das águas e os 
outros ODS. Para tal finalidade, foram   empregados os critérios descritos por 
Nilson et al. (2016). Os resultados das repostas são apresentados na Figura 13, que 
ratifica o pressuposto adotado, uma vez que 70% dos participantes consideraram 
o ODS 6 como indivisível ou como reforço para o alcance dos demais objetivos, 
de forma a propiciar a prosperidade e o bem-estar a todos os segmentos da 
sociedade brasileira.

Figura 13 – Percepção dos entrevistados acerca da importância do ODS 6 
para o alcance dos demais objetivos da Agenda 2030 na região de atuação 
do seu comitê.

 
Fonte: Elaboração própria.

A não ocorrência das classes “restritivo”, “conflitante” e “oposição” (seu alcance impediria o alcance dos demais) validou 
a adaptação dos resultados obtidos na “Avaliação de Prosperabilidade” de forma a indicar a factibilidade de atingir as 
metas do ODS 6 até 2030.

3.2. Avaliação de Prosperabilidade dos Comitês de Bacias 
interestaduais

Em 1997, quando foi instituída a PNRH, havia 30 CBHs criados em bacias de 
domínio estadual no Brasil, número este que correspondia a 3,7% do território e 
a 23,9% da população nacional naquele momento. O Portal dos Comitês de Bacia 
da Agência Nacional de Águas (ANA) exibe dados básicos dos 219 CBHs de âmbito 
estadual já criados. Além destes, encontram-se instalados e em funcionamento 
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10 CBHs de bacias interestaduais, sendo que 2 deles, o CBH Verde Grande (MG/
BA) e o CBH Piancó-Piranhas-Açu (PB/RN) são comitês únicos – receberam dos 
estados delegação para competências de gestão (ana, 2019). Entre os anos de 
2017 e 2018 foram criados mais 2 CBHs estaduais, os dos rios Itabapoana, no 
Espírito Santo, e Santo Antônio e Santa Tereza, no Tocantins, além do comitê 
interestadual do Parnaíba. Os comitês estaduais atuam na área de cerca de 
82,3% dos municípios, 38,8% do território nacional, 83,9% da população e 91% 
do Produto Interno Bruto (PIB) (ana, 2018). As principais características dos CBHs 
interestaduais considerados no presente estudo (acrescidas das características 
do CBH estadual das Bacias dos Rios Branco e Colorado, aqui avaliado de forma a 
incluir ao menos um comitê do bioma Amazônia) estão apresentadas no Quadro 
5 e a aplicação do sistema de indicadores na Tabela 2.
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CBHs Federais e Estadual* do Bioma Amazônia

Descrição CBH Para-
napanema CBH PCJ CBH Rio 

Grande CBH Paranaíba CBH SF CEIVAP CBH Rio Doce CBH Verde 
Grande

CBH Pira-
nhas-Açu CBH Parnaíba CBH Rios Branco 

e Colorado*

Bioma Mata Atlânti-
ca/Cerrado

Mata  
Atlântica/ 
Cerrado

Mata  
Atlântica/ 
Cerrado

Mata  
Atlântica/ 
Cerrado

Mata  
Atlântica/ 
Cerrado

Mata Atlântica Mata Atlântica 
(98%)/ Cerrado

Cerrado/
Caatinga Caatinga

Amazônia/ 
Cerrado/ 
Caatinga

Amazônia

RH BR Paraná Paraná Paraná Paraná São Fco Atlântico  
Sudeste Atlântico Leste São Fco 

(dir)

Atlântico 
Nordeste 
Oriental

Parnaíba Amazônica

Data de 
Criação

17/12/10 
(CNRH) 20/05/2002 08/02/10 16/07/2002 06/05/01

22/03/1996; 
revisâo em 
22/10/2008

25/01/02 12/03/03 26/11/06 04/05/18 31/07/2014

Composicão 
do CBH

18PP+12 
SC+20U

20PP+10S-
C+20U

23PP+17S-
C+24U

11 PP + 13 SC + 
18 Usu 

20PP+18SC 
(2TI) +24U

60 (total); 21 
PP + 15SC + 

22Usu (ocupa-
das)

20PP (1 vago) 
+ 16 SC (1 TI) + 
24U (8 vagos) – 

33/27/40%

14PP+10S-
C+16U

40 (total); 
PP 13, 

32% + SC 
11, 28% + 

Usu16, 40%

28 PP+ 23 CS + 
32 U

8 PP + 4 SC + 2 Po-
vos Tradicionais + 

6 Usu

Área da BH 
(Km2) 106.554,53 15.317 

(aprox.) 143,271 222.592,50 635,603

61.307 (SP 
22,73%, RJ 
43,51% MG 

33,76%)

86,715 31.410 43.524 333,056 17,702

População 4.680.725 8.748.600 8.621.874 8.549.093 (94.4% 
URBANA) 1.429.800

8.486.5466 
(todos os 

municípios da 
bacia)

3.425.217 741.500 1.552.000 3.922.701 42,996

Municípios 247 (115 SP)

76 (92,45% 
em SP); 

,55% em 
MG)

393 (214 MG, 
179 SP)

Goiás (63,3%), 
Mato Grosso 
do Sul (3,4%) 

e Minas Gerais 
(31,7%), Distrito 
Federal (1,6%)

505 (Minas 
Gerais/ Goiás/

Bahia,/Per-
nambuco,/

Alagoas / Ser-
gipe)/ Distrito 

Federal)

184 (39 SP, 57 
RJ 88 MG)

228 (200 ou 86% 
no Leste mineiro 
e 28 ou 14% no 
Nordeste do ES)

35 (8 BA, 27 
MG)

147 (102 PB; 
45 RN)

Piauí, Maranhão 
e Ceará (77% 

do território no 
Piauí, Maranhão 

e o Ceará ocu-
pam respectiva-
mente 19% e 4% 

da área)

8

Quadro 5 – Características dos Comitês de Bacia Hidrográfica avaliados na presente pesquisa
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CBHs Federais e Estadual* do Bioma Amazônia

IDH-M Alto (> 50%)

MuitoAl-
to/ Alto 

(81,6% da 
renda) / 
Médio

Moderado 
(IFDM)

Moderado 
(IFDM) Baixo (0,69) Alto/Modera-

do/Baixo Alto Baixo/Mé-
dio/Alto

0,666 (mé-
dio)

Baixo/Médio/
Alto

0,670-0,592 (Mo-
derado/Baixo)

Ativ. Econô-
mica

Agro/Ind/
Serv

agrícola, 
pecuária, 
industrial 

e serv

Agro/Ind/
Serv

Agrícola, pecuá-
ria, de minera-
ção e industrial

Irr/Ind/Min
Ind/Agrope-
cuária/Ser-

viços

Mineração; 
Siderurgia; 

Silvicultura e 
Agropecuária 

(lavouras tradi-
cionais, cultura 
de café, cana de 
açúcar, criação 

de gado de 
corte e leiteiro, 
suinocultura)

Agro/Pec Agropecu-
ária

Agrícola, pe-
cuária, extrati-

vismo

Serviços/Agro-
pecuária/Indus-
trial (Geração de 
Energia – PCH)

Uso Água 
Princ

Irr (47%) Ind 
(26,6%)

Ind (24%) 
Irr (21%) Irr (> 74%)

Irr (89,5%) Dess 
(4%) Ind (3,5%) 
e Hum (2,9%)

Irr (79%)

Ind (66% em 
SP e 18% RJ); 

Hum (26% 
MG); Federal 
(outorgas):  
Mineração 

32%, Indus-
trial 26%, 

Irrigação 8%, 
Sanitário 5%, 

Público
1%, Criação 
animal 1%

Irri(51%); Hum 
22%; Ind (17%); 
Dess (7%); Rural 

(4%)

Irr/Hum/
Animal

Irr/Dess/
Hum (de-
mandas 

estimadas)

Irr (73%) Dess 
(5%) Ind e Ru-
ral (3,5% cada) 

e Hum (16%)

Agropecuária 
(irrigação + 

dessedentação 
animal) – 80%; 

hum (rural + urb) 
– 20% 

Não Consuntivo 
Aproveitamen-
to hidrelétrico 

Piscicultura

%Cobertu-
ra Florest         

w

13,9% 
(36,3% past)

20,35% 
(Mata 

Nativa)
12,8% 21,8% Insuficiente

< 43% (PIRH, 
2014 – Flores-

tas e Frag-
mentos)

cerca de 8% da 
Mata Atlântica 
(originalmente 
90% do territó-

rio)

47% (+ 
arbór/arb)

76,3% to-
tal (caatin-
ga aberta 

58,1%; 
caatinga 

densa 
18,2%)

Antropizada e 
insuficiente, 

com pontos de 
desertificação

Não disponível 
(ver AP)
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CBHs Federais e Estadual* do Bioma Amazônia

Data PRH 2016
2018 (Rev 

do PRH 
2010-2020)

2017 2013 7

2006 (Cader-
nos de Ação 

ainda em 
elaboração)

2010 2016 2016 Em elaboração 
(PERH – 2010)

Em elaboração 
(PERH – 2016)

UC e AP 33 UC (21 PI)

9 UC PI 
+ 23 UC 

US (UGRI 
5 – trecho 
pailista) – 
no global, 

20% do 
território

1,5% UC-
-PI, 5,1% 

US, 0,005%  
RPPNs

44 UCs federais 
ou estaduais, 
28 no Distrito 

Federal. 18 UCs 
de proteção in-
tegral totalizam 

1,1% da área 
total; 26 UCs de 
uso sustentável 
totalizam 2,2%. 

3,3% da área 
com Ucs

207 (11%)

< 7% (PRH 
201406); 110 
unidades de 
conservação 

públicas e 
169 RPPNs 

do Corredor 
Serra do Mar, 

que
somam 

cerca de 4,3 
milhões de 

hectares (cer-
ca de 7% do 

território)

4,5% do terri-
tório protegido 

por UC (19 PI 
– 12 PN; 2 EE; 4 
REBIO e 1MN; 

82 US - 60 APA; 1 
ARIEF; 1 FLONA 

e 20 RPPN); 

4% Tot 
(80% PI)

13 UC (5 
PI + 8 US), 
totalizan-

do 123.667 
ha (cerca 

de 2,8% do 
território)

11 UC (4 PN, 4 
APA, 3 RPPN) 

+ 3 TI

UC = 34% do ter-
ritório estadual 
– 62; 15 PI e 47 
US (Na Bacia 6 

TI + 3 Quilombos 
– mais que 50% 

do território)

Outorga OK OK OK em SP OK OK OH OK em MG via 
IGAM OK OK nos 

Estados OK no Piauí OK (estadual)

Cobrança Só Setor 
Elétrico 2006 OK em SP 2016/2017 2010 2001 2011 (novos cri-

térios em 2018) 2017

Não (apro-
vadamas 

não imple-
mentada 

na PB)

OK no Piauí Não

Fonte: Elaboração própria
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Tabela 2 – Avaliação de Prosperabilidade dos Comitês de Bacia Hidrográfica 
avaliados na presente pesquisa

Princípio de 
Sustentabilidade de 

Ostrom

CBHs Federais e Estadual* do Bioma Amazônia

Subcompo-
nente/ Teste

CBH 
Para-
napa-
nema

CBH 
PCJ

CBH 
Rio 

Grande

CBH 
Para-
naíba

CBH SF CEIVAP CBH 
Rio 

Doce

CBH 
Verde 

Grande

CBH 
Piancó- 

Pira-
nhas-
-Açu

CBH 
Parna-

íba

CBH 
Rio 

Bran-
co/

Colora-
do*

Pontuação

1. Integridade do SSA

1.1 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20

1.2 0 10 10 0 10 10 0 0 0 10 20

1.3 0 10 0 10 10 0 0 10 10 0 10

1.4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 20

Teste A + + - + + + - - + - -

Teste B - - - - - - - - - + -

Teste C - + - + + + + + - - +

Pontuação 
do Teste 0 10 0 10 10 10 0 0 10 0 0

Pontuação 
do Princípio 20 50 30 40 50 40 20 40 40 30 70

2. Manutenção e efici-
ência dos recursos 2.1 20 20 10 10 20 20 20 20 20 0 0
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Princípio de 
Sustentabilidade de 

Ostrom

CBHs Federais e Estadual* do Bioma Amazônia

Subcompo-
nente/ Teste

CBH 
Para-
napa-
nema

CBH 
PCJ

CBH 
Rio 

Grande

CBH 
Para-
naíba

CBH SF CEIVAP CBH 
Rio 

Doce

CBH 
Verde 

Grande

CBH 
Piancó- 

Pira-
nhas-
-Açu

CBH 
Parna-

íba

CBH 
Rio 

Bran-
co/

Colora-
do*

Pontuação

2. Manutenção e efici-
ência dos recursos

2.2 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10

2.3 10 10 10 10 10 0 0 10 0 0 0

2.4 10 20 10 20 20 10 10 20 20 20 10

Teste A + + + + + + + + - + -

Teste B - + - - - - - - - - -

Teste C - - - - + - - - - - -

Pontuação 
do Teste 0 10 0 0 10 0 0 0 0 0 0

Pontuação 
do Princípio 50 70 40 50 70 40 40 60 50 30 10

3. Existência de meios 
de subsistência e opor-
tunidades suficientes

3.1 20 20 10 10 10 10 20 10 10 10 0

3.2 10 10 10 10 10 10 0 0 10 0 10

3.3 10 10 10 0 0 0 0 0 10 0 0



44

Série Cadernos Enap, número 110 | Coleção Cátedras 2018

Princípio de 
Sustentabilidade de 

Ostrom

CBHs Federais e Estadual* do Bioma Amazônia

Subcompo-
nente/ Teste

CBH 
Para-
napa-
nema

CBH 
PCJ

CBH 
Rio 

Grande

CBH 
Para-
naíba

CBH SF CEIVAP CBH 
Rio 

Doce

CBH 
Verde 

Grande

CBH 
Piancó- 

Pira-
nhas-
-Açu

CBH 
Parna-

íba

CBH 
Rio 

Bran-
co/

Colora-
do*

Pontuação

3. Existência de meios 
de subsistência e opor-
tunidades suficientes

3.4 10 10 10 0 10 0 0 0 0 10 10

Teste A - + - - + + - - - - -

Teste B - - - - - + - - - + -

Teste C - + - + + - + - - + -

Pontuação 
do Teste 0 10 0 0 10 10 0 0 0 10 0

Pontuação 
do Princípio 50 60 40 20 40 30 20 10 30 30 10

4. Engajamento da So-
ciedade Civil e gover-
nança democrática

4.1 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20

4.2 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10

4.3 20 10 10 10 20 10 20 20 10 10 20

4.4 10 20 10 10 10 10 20 10 20 0 0

Teste A + + + + + + + + + + +
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Princípio de 
Sustentabilidade de 

Ostrom

CBHs Federais e Estadual* do Bioma Amazônia

Subcompo-
nente/ Teste

CBH 
Para-
napa-
nema

CBH 
PCJ

CBH 
Rio 

Grande

CBH 
Para-
naíba

CBH SF CEIVAP CBH 
Rio 

Doce

CBH 
Verde 

Grande

CBH 
Piancó- 

Pira-
nhas-
-Açu

CBH 
Parna-

íba

CBH 
Rio 

Bran-
co/

Colora-
do*

Pontuação

4. Engajamento 
da Sociedade 

Civil e governança 
democrática

Teste B - - - - - - - - + - -

Teste C - + - + + + + + - - -

Pontuação 
do Teste 0 10 0 10 10 10 10 10 10 0 0

Pontuação 
do Princípio 60 70 50 60 70 60 80 70 70 40 50

5.Equidade inter e 
intrageneracional

5.1 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20

5.2 10 10 10 10 10 10 10 10 0 10 10

5.3 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10

5.4 20 20 20 20 20 20 20 10 10 10 10

Teste A - - - - - + + - - - -

Teste B - - - - - - - - - - -

Teste C - - - - - - - - - - -
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Princípio de 
Sustentabilidade de 

Ostrom

CBHs Federais e Estadual* do Bioma Amazônia

Subcompo-
nente/ Teste

CBH 
Para-
napa-
nema

CBH 
PCJ

CBH 
Rio 

Grande

CBH 
Para-
naíba

CBH SF CEIVAP CBH 
Rio 

Doce

CBH 
Verde 

Grande

CBH 
Piancó- 

Pira-
nhas-
-Açu

CBH 
Parna-

íba

CBH 
Rio 

Bran-
co/

Colora-
do*

Pontuação

5.Equidade inter e 
intrageneracional

Pontuação 
do Teste 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Pontuação 
do Princípio 60 60 60 40 60 60 60 60 40 30 50

6. Interconectividade 
entre as escalas local/

nacional/global

6.1 20 10 10 20 20 20 20 10 20 0 20

6.2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 10 0

6.3 10 10 10 20 0 0 0 10 10 10 10

6.4 20 10 10 20 20 20 10 20 20 0 10

Teste A - + - + + + + + - - +

Teste B + + + - + + + - + + -

Teste C + - - + + + + + + - -

Pontuação 
do Teste 10 10 0 10 10 60 10 10 10 0 0

Pontuação 
do Princípio 60 40 30 50 50 60 40 50 40 20 40
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Princípio de 
Sustentabilidade de 

Ostrom

CBHs Federais e Estadual* do Bioma Amazônia

Subcompo-
nente/ Teste

CBH 
Para-
napa-
nema

CBH 
PCJ

CBH 
Rio 

Grande

CBH 
Para-
naíba

CBH SF CEIVAP CBH 
Rio 

Doce

CBH 
Verde 

Grande

CBH 
Piancó- 

Pira-
nhas-
-Açu

CBH 
Parna-

íba

CBH 
Rio 

Bran-
co/

Colora-
do*

Pontuação

7. Precaução e 
adaptabilidade

7.1 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10

7.2 20 20 10 20 20 20 20 20 10 0 0

7.3 10 20 10 10 20 20 10 20 10 10 0

7.4 20 20 10 10 10 10 10 10 10 10 0

Teste A - + - - - + + - - - -

Teste B + + + + + + + + + + +

Teste C - - - - - - - - - - -

Pontuação 
do Teste 0 10 0 0 0 10 10 0 0 0 0

Pontuação 
do Princípio 60 90 40 50 60 70 50 60 40 30 10

Fonte: Elaboração própria.

De forma a melhor possibilitar a análise dos resultados da aplicação do sistema 
de indicadores, a comparação da capacidade de alcançar a gestão sustentável 
das águas nas bacias hidrográficas avaliadas é apresentada na Figura 14.



48

Série Cadernos Enap, número 110 | Coleção Cátedras 2018

Figura 14 – Síntese dos resultados da Avaliação de Prosperabilidade dos 
Comitês de Bacia Hidrográfica avaliados na presente pesquisa

Fonte: Elaboração própria.

Pode-se observar que todos os CBHs avaliados se encontram distantes da 
condição ideal para promoção da “prosperabilidade” (sustentabilidade com 
prosperidade para todos os segmentos sociais da bacia hidrográfica em estudo), 
como preconiza o ODS 6 da Agenda 2030. Considerando que pontuações maiores 
ou iguais a 70 pontos evidenciariam uma maior possibilidade de alcançar as metas 
do ODS 6 e que pontuações menores que 50 afastariam a bacia hidrográfica de 
tal possibilidade, os CBHs com características de gestão mais favoráveis seriam: 
o CBH PCJ (no bioma Mata Altlântica) e o CBH São Francisco, nos biomas Mata 
Atlântica, Cerrado e Caatinga. O CBH mais distante do alcance das metas seria o 
CBH Parnaíba, no semi-árido nordestino.

Cabe destacar que os CBHs Branco e Colorado (bioma Amazônia), apesar 
de apresentar pontuação elevada quanto aos princípios “integridade dos 
sistemas socioambientais” (princípio 1), em função do elevado percentual de 
áreas protegidas inserido em seu território de atuação, obteve pontuações 
muito baixas no tocante aos princípios “manutenção e eficiência dos recursos”, 
“existência de meios de subsistência e oportunidades suficientes” e “precaução 
e adaptabilidade” (2, 3 e 7, respectivamente). Ressalta-se, ainda, que a baixa 
pontuação do CBH Doce reflete a tragédia de Mariana, causando queda na 
pontuação dos princípios 1 e 3, apesar de possuir pontuação satisfatória nos 
demais. Já os efeitos da tragédia de Brumadinho (que ocorreu num afluente 
do Rio São Francisco) foram atenuados na avaliação do CBH São Francisco 
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pela pontuação nos princípios 2, 4, 6 e 7, com destaque ao elevado grau de 
implementação dos mecanismos de participação social e instrumentos de gestão 
das águas que compõem o componente “engajamento da sociedade civil e 
governança democrática”, princípio este que obteve maior pontuação para todos 
os demais CBHs avaliados, com exceção do CEIVAP  e do CBH Grande.

O CEIVAP obteve sua pontuação mais elevada no princípio 7, “precaução e 
adaptabilidade”, em função das ações para mediação de conflitos entre SP 
e RJ, oriundos da transposição das águas do Paraíba do Sul que abastecem o 
Sistema Guandu, no RJ, e o Sistema Cantareira, em SP). Já o CBH Grande obteve 
sua pontuação mais elevada no princípio 5, “equidade inter e intrageracional”, 
principalmente em função do subcomponente 5.4 (“projetos de educação 
ambiental e mecanismos de mediação de conflitos ambientais em andamento”), 
trazendo destaque em relação às notas abaixo de 50 nos princípios 1, 2, 3, 5 e 
6). O princípio 5 manteve-se igual ou superior a 50 pontos também para os 
demais CBHs, excetuando-se o CBH Paranaíba, o CBH Piancó/Piranhas-Açu e o 
CBH Parnaíba, indicando a necessidade desses CBHs intensificarem suas ações 
no sentido de aumentar sua visibilidade, e estruturando e implementando seus 
Planos de Educomunicação e seus mecanismos de cobrança, de forma a ampliar 
suas ações concretas em prol da sustentabilidade e da conservação das águas.

Assim, a partir dos dados secundários disponíveis na ampla pesquisa documental 
e bibliográfica realizada (que ampliou a base de documentos consultados para 
além dos Planos de Recursos Hídricos existentes nos âmbitos federal e estadual, 
conforme inicialmente proposto no projeto), foi plenamente cumprido o objetivo 
específico relativo à verificação da transferibilidade dos parâmetros que 
compõem os subindicadores elencados nas avaliações de prosperabilidade 
regional efetuadas no Estado do Rio de Janeiro e no Canadá (apresentadas 
em Brasília, no QE Symposium 2019, realizado de 9 a 11 de outubro de 2019, 
que compuseram o trabalho intitulado “Using qualitative evidence to inform 
decision making for the SDGs: applying Thrivability Appraisal Methodology 
to Brazilian and a Canadian case”).
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3.3. Interconexões entre “Avaliação de Prosperabilidade” e a 
Agenda 2030

Tendo em vista a centralidade da gestão sustentável das águas e da necessidade 
de universalização do acesso à água e ao saneamento como condições 
fundamentais para promover a sustentabilidade e a prosperidade para todos, 
os subcomponentes  da metodologia “Avaliação de Prosperabilidade” possuem 
interconexões com todos os ODS da Agenda 2030, como se pode observar nas 
Figuras 15 e 16, que apresentam as três dimensões da sustentabilidade na visão 
da Economia Ecológica, por sua vez interconectadas de forma indissociável aos 
ODS da Agenda 2030 e ao bem-estar humano, conforme descrito por Costanza et 
al. (2016).

Figura 15 – As interações entre as dimensões da Economia Ecológica e os 
ODS da Agenda 2030

Fonte: elaboração própria.

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

167 Metas, 300+ 
indicadores 

 
. 

O
D

S O
N

U
 

Natural 
Capital/Ecosyste 

m Services 

Social 
Capital/Commun 

ity 
(S ys) urve 

 
 
 
 
 
 
 
 

6. 
Água e 

saneamento 
para todos 

14. 

 

1. 
Erradica

ção da 
pobreza 

 

3. 
Vida 

saudável 
para 
todos 

 

5. 

 
10. 

16. 
Promoção da 

justiça e de 
transparência 
institucional  

7. 
Acesso às 
energias 

sustentáveis 
9. 

Construção de  
infraestruturas  

resilientes 
13. 
Ação 

urgente 
sobre 

mudanças 
climáticas 
Urgent 

15. 
Conservação 

de 
ecossistemas 

terrestres 
terrestrial 

2. 
Erradica

ção da 
fome 

4. 
Educação

de 
qualidade 

para 
todos 

Redução 
das 

desigualda
des dentro 
e entre os 

países 

17. 
Fortalecimento 
das parcerias 

globais 

8. 
Promoção de 
sustentabilida
de 
econômica 
inclusiva 
 

11. 

12. 
Padrões de 

consumo 
sustentáveis  

Construção de 
cidades 

resilientes e 
sustentáveis  

 

Escala Sustentável: 

Permanecendo dentro dos 
limites planetários 

Alocação eficiente: 
Construindo uma 
economia ativa 

 Objetivo geral: 

Uma qualidade alta e próspera de vida 
que seja equitativamente compartilhada 

e sustentável  

Capital Social/ 
Comunidade 
(Pesquisa) 

Capital Natural/ 
Serviços 
Ecossistêmicos 

Contribuição 
Econômica Bruta 
(PIB 2.0) 



51

Série Cadernos Enap, número 110 | Coleção Cátedras 2018

Escala sustentável: 
respeito aos 

limites planetários

Alocação eficiente de 
recursos: garan�a da 
vitalidade econômica

Distribuição justa: 
proteção da 

capacidade de 
prosperar

1. Integridade do 
SSA

2. Manutenção e 
eficiência dos 

recursos 

3. Existência de meios 
de subsistência e 

oportunidades 
suficientes

4. Engajamento da 
sociedade civil e 

governança 
democrá�ca

5. Equidade inter e 
intrageracional

6. Interconec�vidade 
entre as escalas local, 

nacional e global

7. Preocupação e 
adaptabilidade

0 a 5
5 a 10
10 a 15
> 15

0

 etne
mavitatiuqe ajes euq edadilauq atla ed e arepsórp adiv :lareg ovitejb

O
.levátnetsus e adahlitrap

moc

Legenda (número de 
interações):

Figura 16 – As interações entre as dimensões da Economia Ecológica e os 
componentes do sistema de indicadores “Avaliação da Prosperabilidade”

Fonte: elaboração própria.

Torna-se claro que a metodologia ora em teste contempla as relações profundas e 
indissociáveis entre os aspectos sociais, econômicos e ambientais (costanza et al., 
2016; neuMann et al., 2017; staFFord-sMith et al., 2017). Isso implica na não redução 
do capital social e ambiental subjacentes dos quais dependem o nosso sistema 
global de suporte à vida e em vincular a realização de bem-estar humano a curto 
prazo à garantia do mesmo bem-estar a longo prazo. Porém, suas interconexões 
específicas com o ODS 6 careciam de detalhamento ulterior, de forma a  possibilitar 
uma avaliação sintética focada no alcance das metas propostas para o Brasil até 
2030, dada a inexistência de um sistema  abrangente de indicadores e de dados 
oficiais que permitam aos gestores públicos direcionar esforços no sentido de 
melhorar a qualidade de vida e aumentar o bem-estar social no país (ipea, 2019; 
ana, 2019). Destacamos aqui os esforços da ANA no sentido de propor indicadores 
para avaliação do alcance de todas as metas do ODS 6, em seu documento 
“ODS 6 no Brasil: visão da ANA sobre os indicadores”. Uma apreciação daquele 
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trabalho revela que as dimensões social e econômica do ODS6  encontram-
se fragmentadas, evidenciando certa ausência de interconexões, implicando 
portanto em um produto cuja síntese não foi apresentada de forma clara e de 
fácil compreensão nem para o público em geral, nem para decisores que não 
possuam perfil extremamente técnico e experiência com gerenciamento de 
recursos hídricos.

Para viabilizar esse tipo de síntese, a partir dos resultados apresentados no item 
3.2, procedeu-se a conversão da pontuação da “Avaliação de Prosperabilidade” na 
factibilidade de alcance das metas do ODS 6, por meio da aplicação da ponderação 
entre as conexões de cada princípio com as respectivas metas, conforme critérios 
estabelecidos por Nilson et al. (2016), empregando-se apenas as interconexões 
positivas percebidas pelos participantes da pesquisa de percepção ambiental 
(Figura 13). Os resultados do painel de especialistas, realizado na VIU em agosto 
de 2019, que estabeleceram as notas de inter-relação entre a “Avaliação de 
Prosperabilidade” e as metas do ODS 6 são apresentados na Tabela 3.

Tabela 3 – Interconexões entre as sete dimensões da metodologia “Avalia-
ção de Prosperabilidade” e as metas do ODS 6

Meta ODS 6
Princípio de Sustentabilidade – relação com o ODS 6

1 2 3 4 5 6 7

6,1 2 3 2 1 1 2 1

6,2 0 2 3 0 1 1 1

6,3 3 3 1 1 1 2 3

6,4 2 3 1 1 1 2 2

6,5 1 1 0 3 1 2 2

6,6 3 1 1 1 1 2 2

6.6a 0 1 1 1 1 2 2

6.6b 0 2 0 3 1 2 2

O resultado da ponderação entre a pontuação de cada princípio e a possibilidade 
de alcance das metas para cada um dos CBHs avaliados são apresentados na 

Fonte: Elaboração própria.



53

Série Cadernos Enap, número 110 | Coleção Cátedras 2018

Tabela 4 e sistematizados visualmente na Figura 17.

Tabela 4 – Interconexões entre a pontuação da Avaliação de Prosperabilida-
de dos Comitês de Bacia Hidrográfica avaliados na presente pesquisa e sua 
capacidade de alcance das metas do ODS 6
 
Fonte: Elaboração própria.

Figura 17 – Síntese do resultado das interconexões entre a pontuação da 
“Avaliação de Prosperabilidade” dos Comitês de Bacia Hidrográfica avalia-
dos na presente pesquisa e sua capacidade de alcance das metas do ODS 6

Fonte: Elaboração própria.

Com a aplicação da metodologia ora apresentada, observa-se que os CBHs 
que teriam maiores condições de alcançar as metas do ODS 6 seriam CBH PCJ 
e CBH São Francisco. Diretores de ambos os CBHs em questão participaram 
da pesquisa de percepção socioambiental. O Diretor Presidente do CBH São 
Francisco apontou a possibilidade de alcance de 5 das 8 metas (ou seja 62,5 % 
de alcance) e o Coordenador de Recursos Hídricos da Secretaria de Infraestrutura 
e Meio Ambiente do Estado de São Paulo (Diretor do PCJ estadual e membro 
do PCJ Federal) apontou a possibilidade de alcance de 6 das 8 metas (ou seja 
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75 % de alcance). Ambos os valores são superiores aos obtidos pela aplicação 
da metodologia desenvolvida no projeto, mas inferiores aos apresentados pelo 
estudo realizado pelo Ipea em seus Cadernos ODS. Tal documento aponta que o 
desempenho do Brasil relativamente ao alcance do ODS 6 seria da ordem de 98%, 
conforme observa-se na Figura 18, mas empregou um sistema de indicadores 
de apenas três componentes: (i) a proporção da população que utiliza serviços 
de água potável gerenciados de forma segura; (ii) o grau de implementação da 
gestão integrada de recursos hídricos; e (iii) a proporção das áreas de bacias 
hidrográficas transfronteiriças abrangidas por um acordo internacional para 
cooperação hídrica.

Figura 18 – Desempenho médio do Brasil por ODS no Painel dos ODS.
Fonte: Ipea, 2019.
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4. Considerações 
sobre o 
aprimoramento 
da gestão pública 
a partir dos 
resultados da 
pesquisa

O foco no funcionamento do Sistema de Gestão de 
Recursos Hídricos brasileiros e na percepção de membros 
do CBH permite desvelar alguns importantes desafios não 
contemplados pela metodologia de coleta e análise de dados 
empregada no estudo do Ipea (ipea, 2019), tão pouco pela 
avaliação técnica detalhada apresentada no estudo da ANA 
(ana, 2019). Para ampliar o olhar acerca do objetivo máximo 
da Agenda 2030 (prosperidade para todos no planeta), 
alguns pontos enfatizados nas respostas ao questionário de 
percepção ambiental aplicado merecem destaque, e podem 
ser considerados como entraves ao aprimoramento dos 
sistemas de gestão integrada e descentralizada dos recursos 
hídricos no Brasil, a saber:

• Valor de tarifas de água e esgotos defasadas, que 
dificultam a manutenção dos sistemas de abastecimento, 
coleta e tratamento, paralelamente à necessidade de 
melhorar sua a eficiência de operação.

• Pequena capacidade de investimento e arranjo 
institucional complexo e ineficiente, envolvendo órgãos 
municipais, estaduais, federais (e internacionais, no caso 
de bacias transfronteiriças).
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• Baixo grau de implementação e integração das políticas públicas, aliado à 
falta de vontade dos governantes.

• Falta de conhecimento da população sobre a importância da água para todas 
as atividades econômicas, sociais e ambientais.

• Falta de diagnósticos integrados a níveis estadual e federal em diversas regiões 
hidrográficas brasileiras.

• Problemas relacionados à outorga de uso em condições de inexistência de 
dados atualizados e consistentes sobre disponibilidade hídrica real nas bacias 
hidrográficas.

• Falta de diálogo com os saberes tradicionais e a população, de forma a 
estabelecer estratégias para garantia de disponibilidade hídrica futura em 
Unidades da Federação com aparente abundância de recursos hídricos, nas 
quais a possibilidade de ocorrência de escassez hídrica quali-quantitativa 
ainda não é percebida pela sociedade.

• Representações participantes de CBHs que não desempenham suas 
competências legais de efetiva participação nas políticas públicas, com 
atuação em prol da comunidade e da conservação dos recursos naturais e não 
como ferramenta as políticas partidárias, gerando perda de confiança entre 
os agentes públicos e outros atores sociais.

• Problemas na relação de pertencimento ao espaço, de respeito ao próximo; de 
efetivo exercício da cidadania, de educação, de capacitação e de divulgação 
de pesquisas em linguagem acessível ao público em geral.

Conforme exposto no Referencial Teórico apresentado no relatório parcial, 
algumas recomendações que emergem da pesquisa e integram a percepção 
ambiental dos participantes dos 20 CBHs, que colaboraram respondendo ao 
questionário à aplicação da “Avaliação de Prosperabilidade”, são apresentadas 
a seguir:

• Necessidade de aprimoramento da eficácia da gestão municipal no que tange: 
(i) à cobrança de tarifas realistas para os serviços de saneamento básico, 
garantindo a sustentabilidade financeira da manutenção e investimentos 
nos sistemas; e (ii) ao ordenamento territorial com foco na conservação dos 
recursos hídricos, de forma a criar normas urbanísticas que racionalizem a 
ocupação em áreas de manancial.



58

Série Cadernos Enap, número 110 | Coleção Cátedras 2018

• Necessidade de foco em atingir a implementação efetiva dos instrumentos 
de gestão dos recursos hídricos, para que a gestão não se torne um fim em 
si mesma, mas sim, um meio para garantir qualidade e quantidade de água 
para os usos múltiplos, e consequentemente para melhoria da qualidade de 
vida das pessoas.

• Necessidade de dar continuidade à política de proteção ambiental brasileira, 
incentivando a manutenção eficiente das Unidades de Conservação 
existentes, o respeito aos modos de vida e aos direitos territoriais das 
populações tradicionais e a criação das áreas prioritárias para a conservação 
dos mananciais apontadas nos Planos de Recursos Hídricos dos CBHs 
estaduais e interestaduais.

• Intensificação das conexões multiescalares e das parcerias com a iniciativa 
privada e com ONGs, notadamente no âmbito internacional, de forma a 
intensificar a captação de recursos para execução de ações promotoras da 
gestão sustentável das águas e de tecnologias inovadoras para redução dos 
custos necessários à universalização do acesso à água e ao saneamento, 
incorporando a recomendação da UN-WATER para adoção de soluções 
baseadas na natureza, sempre que possível.

• Garantia da continuidade do funcionamento do sistema integrado de gestão 
dos recursos hídricos brasileiros (SINGRHI), por meio da implementação dos 
instrumentos menos frequentemente existentes (enquadramento, outorga e 
cobrança), fortalecendo-o ao invés de produzir esvaziamento da atuação dos 
CBHs e de suas Agências de Bacia (ou entidades delegatárias).
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5. 

Considerações 
finais
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A metodologia e os resultados do presente esforço 
de pesquisa inserem-se no método de planejamento 
denominado Backcasting (robinson, 1990), uma vez que teve 
sua proposição associada à  definição de um futuro desejável 
(a prosperidade para todos no planeta), estabelecido pela 
Agenda 2030 e, em seguida,  de maneira inversa, investigou 
como gestão integrada de recursos hídricos estabelecida 
pela PNHR, pelas políticas estaduais e, pelos programas 
estabelecidos nos Planos Diretores de Recursos Hídricos 
avaliados poderiam conectar esse futuro especificado 
ao presente. Uma vez que o Backcasting  mostra-se  
particularmente útil quando os problemas em questão são 
complexos e quando as tendências atuais são parte dos 
problemas (que é o caso do alcance do ODS 6, conforme 
evidenciado nos resultados apresentados), consideramos 
que a aplicação das sugestões de aprimoramento do estado 
de conservação das águas das bacias hidrográficas estudadas 
nos diferentes biomas brasileiros  aqui apresentadas 
podem aumentar a probabilidade de lidar com as questões 
complexas associadas à gestão sustentável das águas, de 
maneira sistemática e coordenada, e também prever certas 
mudanças, mesmo do ponto de vista auto-benéfico, do 

5. Considerações  
finais
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mercado aumentando as chances de um desempenho econômico que propicie 
prosperidade e o bem-estar para toda a sociedade brasileira.

A Agenda 2030 aponta para um futuro no qual nenhum ser humano pode 
ser “deixado para trás”, mas as recentes tentativas de alteração que vêm 
sendo propostas pelo SINGRHI, não só a nível federal, como também em 
alguns estados (como no caso do ERJ, parecem caminhar na contra-mão da 
agenda). Como por exemplo, a criação dos mercados da água, que tramita 
no Congresso Nacional pode vir a ameaçar os interesses comuns associados 
ao acesso universal à água. A alteração da Política Nacional de Saneamento 
Básico, com o novo marco regulatório do saneamento, também em debate, se 
por um lado poderia vir a propiciar um aumento na capacidade de captação 
de recursos necessários ao alcance da meta 6.2 do ODS 6, por outro lado pode 
induzir o aumento das condições de injustiça ambiental e inviabilizar o acesso 
aos sitemas de coleta e tratamento das populações mais pobres. A alteração 
da composição do Conselho Nacional de Recursos Hídricos, reduzindo 
substancialmente a participação dos segmentos “usuário” e “sociedade 
civil” causa um estreitamento de olhares e um empobrecimento nos debates 
necessários à proposição de alternativas e estratégias inovadoraas que 
careçam de regulamentação para serem implementadas. E, para concluir, no 
caso específico do ERJ, após o contingenciamento  do repasse dos recursos do 
Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FUNDRHI) aos CBHs (entre 2016 e 2018), e 
que só foi revertido com a intervenção do Ministério Público Estadual, em 2019 
diversas propostas de redução no valor a ser repassado tramitam novamente 
na Assembléia Legislativa, dificultando a implementação dos programas de 
ação que os CBHs estaduais fluminenses construíram durante a elaboração dos 
seus planos de recursos hídricos.

Encerramos assim esta etapa da aplicação da metodologia “Avaliação da 
Prosperabilidade”, que aconteceu com o apoio do Edital nº 05/2018, Enap, do 
Programa Cátedras Brasil, com grandes preocupações relativas à sustentabilidade 
e ao futuro da gestão das águas no Brasil. Na etapa ora concluída consideramos 
cumprido o objetivo específico “Sistematizar os resultados da avaliação de 
prosperabilidade, com vistas à proposição de estratégias de gestão associadas às 
políticas setoriais ambientais, de recursos hídricos e de gestão das cidades que 
aproximem o Brasil das metas pactuadas para alcançar os ODS, compatibilizando 
o bem-estar dos brasileiros à conservação ambiental, partindo do ODS 6 como 
integrador” da proposta original.
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Ressaltamos, porém, que nosso trabalho continua com a atuação concreta no 
Fórum Fluminense de Comitês de Bacias Hidrográficas e até agosto de 2021 na 
Vice-presidência do CBH Macaé, de forma a reforçar os mecanismos de gestão 
integrada, descentralizada e participativa das águas dentro da nossa esfera de 
atuação e competência como órgão de Estado, diretamente implicado no alcance 
do ODS 6 em nossa região hidrográfica. Reafirmamos a compreensão de que o 
desmonte no SINGRHI (complexo por natureza, para dar conta da complexidade 
envolvida na mediação de conflitos ambientais) implicará no aumento das 
desigualdades sociais, da pobreza e da deterioração dos bens e serviços 
ecossistêmicos brasileiros, com consequente declínio do bem-estar da nossa 
sociedade e com consequências imprevisíveis para o país.
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